
Grupo criado pela OAB estuda formas de combate à corrupção
eleitoral

Um grupo criado pela OAB terá a responsabilidade de sugerir mudanças legislativas que coíbam a
corrupção eleitoral. Em cerimônia realizada nesta terça-feira (9/2), que contou com a participação dos
presidentes do Tribunal Superior Eleitoral, ministro Carlos Britto; do Senado Federal, José Sarney; e da
Câmara dos Deputados, Michel Temer; a Ordem criou o Grupo de Coordenação de Direito Eleitoral, que
será composto por advogados e ex-ministros do TSE. As informações são da Agência Brasil.

“Sem o combate à compra de votos nas eleições, a democracia não se tornará legítima, autêntica.
Teremos uma democracia de faz-de-conta e o representante não será necessariamente do povo, mas dos
financiadores de campanha”, afirmou o presidente da Comissão Nacional de Legislação da OAB,
Marcus Vinícius Furtado Coelho, que irá coordenar o grupo.

Uma primeiras propostas a ser apresentada será o aumento do prazo de inelegibilidade de canditatos
condenados por compra de votos de três para cinco anos. “É uma possibilidade a ser considerada. Um
endurecimento da legislação eleitoral, nessa perspectiva de combate à corrupção, se faz necessário”,
disse o ministro Carlos Britto. “A fraude é exatamente um dos pontos de fragilidade estrutural do
sistema eleitoral, com uso de meios ilícitos desde o financiamento da campanha até a prestação de
conta.”

Outro foco dos trabalhos serão sugestões que reduzam o tempo de duração dos processos na Justiça
Eleitoral. “Há uma demora muito grande nos processos. Mandatários eleitos com práticas abusivas de
poder político e econômico exercem o cargo público durante muito tempo”, disse Coelho.

Para o presidente do Conselho Federal da OAB, Cezar Britto, um dos pontos mais importantes a ser
discutidos é uma consolidação das leis eleitorais. "Hoje as normas eleitorais são decididas às vésperas
das eleições, o que não queremos mais. Só teremos leis definitivas a partir de uma consolidação, que una
todas as leis esparsas, aquelas que geram confusão, e as leve para a claridade", disse.

"Essa iniciativa da OAB é fundamental para a consolidação das leis eleitorais", disse Michel temer. Para
ele, o fato de essa consolidação dar maior estabilidade ao sistema vai permitir que o Tribunal Superior
Eleitoral não precise regulamentar a matéria, "como tem sido nos últimos tempos".
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